ABERTURA DA REUNIÃO INFORMAL DE MINISTROS DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA UNIÃO EUROPEIA
Ponta Delgada, 23 de Novembro de 2007

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

"Começo, naturalmente, por manifestar a minha satisfação pela realização, na Região Autónoma dos Açores, desta Reunião Informal de Ministros do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional da União Europeia. Agradeço ao Primeiro-Ministro português o empenho que revelou nessa escolha após a proposta apresentada pelo Governo dos Açores, bem como as diligências subsequentes do Ministério do Ambiente e, a todos os presentes, transmito uma saudação muito afectiva, desejando sucesso nos trabalhos que agora se iniciam. 

Sentimos que, face à condição açoriana de região insular, atlântica e ultraperiférica da União Europeia, colocar, nestes dias, nos Açores, o centro do debate prospectivo sobre a Coesão Territorial e o Desenvolvimento das Regiões, incorpora uma forte mensagem política. 

As regiões portuguesas e, em especial, os Açores, dotados de uma ampla autonomia legislativa e administrativa, são devedores da Política Regional da União Europeia que, ao longo dos sucessivos quadros comunitários de apoio, em que se materializou, trouxeram ao país e sobretudo às nossas ilhas ganhos reconhecidos de desenvolvimento e modernização da sua economia e de melhoria do bem-estar das suas populações.

Os Açores, dentro do Estado português e para toda a Europa, são um exemplo do sucesso e da utilidade da política de coesão. Dificilmente se conceberia o nível melhorado actual do nosso desenvolvimento sem a criação de órgãos de governo regional, mas também sem o efeito compensatório e impulsionador dessas politicas europeias, pois estamos numa Região fragmentada em nove ilhas ao longo de 600 quilómetros , com mais de 50% da população numa ilha e apenas 400 habitantes na ilha mais pequena, situados no Atlântico Norte, a meio caminho entre os continentes europeu e americano, com dificuldades de consolidação de um mercado regional, sem economias de escala, distantes de mercados de referência e afectados por uma variedade de sobrecustos internos e em relação ao exterior.

Os apoios europeus têm, pois, permitido compensar "handicaps" naturais e permanentes, mas têm proporcionado a exploração de potencialidades que igualmente possuímos - por exemplo, uma vasta zona marítima com cerca de um milhão de Km2, a beleza natural e a qualidade ambiental das nossas ilhas, a atractividade que suscitam pela sua tranquilidade e segurança, e todas as actividades económicas directa ou indirectamente ligadas a essas e outras condições. 

Não obstante estas potencialidades, as condicionantes ao nosso desenvolvimento são estruturais e permanentes e justificam, de pleno direito, a consagração do regime especial previsto para as Regiões Ultraperiféricas da União Europeia, acentuado naquele que será o Tratado de Lisboa a assinar ainda na presidência portuguesa da União.

A aplicação deste normativo tem permitido a modulação e adaptação de várias e importantes medidas e políticas da União Europeia, revelando-se crucial na inserção da nossa região no contexto europeu.

Desde 1998 que os Açores crescem economicamente em valores anuais superiores aos da média nacional e, em alguns desses anos, também a níveis superiores aos médios da União Europeia. Porém, no período 2007/2013, estabelecemos como referência - ultrapassadas já outras prioridades e com recurso a uma nova geração de políticas - um crescimento mais acentuado e a aproximação mais rápida às médias comunitárias e nacionais, tendo como principais objectivos a criação de riqueza e emprego mais qualificado, a melhoria das capacidades dos nossos recursos humanos, dos níveis de protecção ambiental, da atractividade e da coesão social do território regional.

Fica, assim, clara a importância e o contributo da solidariedade europeia no caminho já feito e em curso do desenvolvimento e progresso das nossas ilhas. Vemo-lo e sentimo-lo todos os dias. Mas apresentamos também resultados que são exemplares para a Europa e que confirmam claramente que fazemos bom uso das oportunidades que nos são dadas. Refiro, como exemplo, a clara aposta da Região nas energias renováveis, em particular na exploração da energia geotérmica, e que foi, justamente, um dos 6 projectos seleccionados, como case study, na apresentação do 4º Relatório sobre a Coesão Económica e Social.

Os actuais 27 Estados-Membros e as 268 Regiões que integram a União revelam, compreensivelmente, ainda hoje, níveis muito diferenciados de desenvolvimento e de crescimento económico, e estão sujeitos a enquadramentos territoriais e a dinâmicas socio-económicas bastante diferentes.

Por outro lado, vivemos um contexto global instável, acompanhado da presença e ou eclosão de fenómenos como as variações do preço da energia, as alterações climáticas que afectam de forma significativa a segurança dos cidadãos, o sistema agrícola, o da pesca e o turismo e potenciam necessidades de investimento em áreas não tradicionais, a evolução demográfica e a permeabilidade de algumas regiões a correntes migratórias intensas com reflexos no mercado de trabalho e em custos sociais acrescidos, os crescentes níveis de urbanização favoráveis a uma maior polarização social, ou até, certos contextos de fragilidades nacionais e dissensões étnicas e religiosas.

De igual modo, as crescentes pressões da economia global vêm intensificar a necessidade de reestruturar, modernizar e promover a inovação contínua, tornando evidentes as vantagens de constituição de redes de cooperação territorial e institucional.

A pressão que estes desafios colocam no imediato às regiões constitui, a meu ver, um factor potencial de agravamento das disparidades na União, uma vez que as regiões mais ricas e mais desenvolvidas estarão em melhores condições de os superar. Assim, na ausência de políticas activas que ajudem a compensar estes factores negativos e potenciem as mais-valias regionais, a Europa corre o risco de ver agravar-se, de forma acentuada, o fosso entre as regiões que dela fazem parte.

A Política de Coesão deverá, pois, manter como seu principal objectivo a promoção activa da solidariedade e do desenvolvimento dos territórios, cumprindo uma função que lhe é claramente atribuída nos Tratados e que deve constituir a matriz do processo de construção europeia.

Para ajudar as regiões a superar os desafios do futuro, a Política de Coesão deverá acentuar, ainda mais, a adopção de políticas que incentivem a competitividade e tenham em conta a diferenciação regional, em cumprimento, também, da Estratégia de Lisboa, renovada em Gotemburgo.

Não posso, contudo, deixar de alertar aqui para o facto de ser necessária uma ainda maior flexibilidade e adequação territorial dos apoios que são concedidos no âmbito da Política de Coesão. Não podemos ficar presos a estatísticas e a números, os quais, se é certo que devem servir como pontos de referência, não podem nunca ser elevados à condição de critérios únicos e absolutos para aferir das necessidades de apoio por parte de uma região.

Numa região ultraperiférica, o patamar de riqueza normalmente utilizado para aferir a intensidade do esforço de apoio necessário não afasta, nem nenhum nível de riqueza o fará, as dificuldades estruturais e permanentes ao seu desenvolvimento. A flexibilização e a territorialização da Política de Coesão são, pois, em nossa opinião, no futuro, alicerces fundamentais para o seu sucesso.

Termino, minhas senhoras e meus senhores, salientando o valor da cooperação territorial como um vector fundamental da Política de Coesão.

A criação de redes e a aproximação entre regiões deverá funcionar, não só como factor de integração europeia, mas também como um elemento de relacionamento com o espaço extracomunitário. 

É, assim, importante que no futuro seja assumida a inserção geográfica de regiões como os Açores, por forma a permitir a cooperação com territórios e regiões que, muito embora não estejam no espaço físico e político da União, têm com aquelas um relacionamento especial e desejado. É o caso, para os Açores, dos Estados Unidos da América ou do Canadá, com os quais a criação de relações de cooperação ao abrigo de um instrumento comunitário serviria, também, para a afirmação estratégica do projecto europeu.

Muito obrigado pela vossa atenção e, em nome do meu Governo, faço votos que o vosso trabalho seja profícuo. Os Açores agradecem".
